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*N-410' Receita Federal 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

....ek 4h. 	 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL él*?‘ 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
03.584.427/0018-10 
FILIAL  

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
10/10/2000 

NOME EMPRESARIAL 
SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC - AR PARANA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
SESC CAIOBA - CENTRO DE TURISMO E LAZER 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
88.00-6-00 - Serviços de assistência social sem alojamento 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
55.10-8-01 - Hotéis 
56.11-2-01 - Restaurantes e similares 
56.11-2-03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares 
56.20-1-02 - Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê 
79.11-2-00 - Agências de viagens 

82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 
93.19-1-01 - Produção e promoção de eventos esportivos 
93.19-1-99 - Outras atividades esportivas não especificadas anteriormente 
96.02-5-02 - Atividades de estética e outros serviços de cuidados com a beleza 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATÚREZAJURÍDICA 
307-7 - SERVICO SOCIAL AUTONOMO 

LOGRADOURO • 
R DR. JOSE PINTO REBELO JUNIOR 

NÚMERO 
91 

COMPLEMENTO 

CEP 
83.260-000 

BAJRROIDISTRITO 
CENTRO 

MUNICÍPIO 
MATINHOS 

UF 
PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
(041)4532-234 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
..... 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA  

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
04/10/2003  

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAI_ 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

1 de 2 
24/08/2015 09:39 



PODER 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: SERVICO SOCIAL DO COMERCIO SESC - AR PARANA (MATRIZ E 
FILIAIS) 

CNPJ: 03.584.427/0018-10 
Certidão n°: 123147951/2015 
Expedição: 24/08/2015, às 13:56:08 
Validade: 19/02/2016 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC - AR PARANA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 03.584.427/0018-10, NÃO CONSTA 
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



CAIXA 
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	03584427/0018-10 

Razão Social: SERVIÇO SOCIAL DO COMERCIO SESC 
Endereço: 	RUA BANDEIRANTES SN / CENTRO / MATINHOS / PR / 83260-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 13/08/2015 a 11/09/2015 

Certificação Número: 2015081303222927001462 

Informação obtida em 24/08/2015, às 13:55:26. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://www.sifge.caixa.gov.br/EmpresalCrf/Crf/FgeCFSImprimirPape  



Certidão Internet 	 http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndC.  

BRASIL 	Acesso à informação 
	

Participe 	Serviços 	Legislação 	Canais 

40.-4rop  Receita Federal 

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União 

Resultado da Consulta 

A certidão deve ser emitida para o CNPJ da matriz — 03.584.427/0001-72 

Nova Consulta 



PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAPIRAMA 
CNPJ/MF 75.443.812/0001-00 

Rua 2 de março, 460 - Telefone/Fax: (043) 3573-1122 
prefeitura@p-guapirama.pr.gov.br  

www.guapirama.pr.gov.br  
Guapirama - Paraná 

DEPAITAMENTO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

OF. IN° 148/2015 
	

Guapirama/PR, 06 de Agosto de 2015. 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE ESTADIA NO HOTEL SESC CAIOBA 
PARA O GRUPO DE IDOSOS  

EXMO. SR  PREFEITO 

Tem o presente a finalidade de solicitar a Vossa 

Excelência, o pagamento de dois dias no Hotel Sesc Caiobá para o grupo de 

idosos deste município, com a finalidade de promover acesso a cultura e lazer 

de acordo com a Resolução n° 109, de 11 de novembro de 2009, visando 

proporcionar bem estar aos idosos do município participantes do Grupo 

Coração Jovem do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, do 

Departamento Municipal de Assistência Social. 

A viagem ocorrerá nos dias 24/08/2015, ao dia 

26/08/2015 saindo de Guapirama —PR com destino a cidade de Caiobá- PR. 

Contando com a atenção de Vossa Excelência 

aproveito a oportunidade para reiterar protestos de estima e apreço, colocando-

nos a disposição. 

Respeitosamente, 

Jacquekre Barbara de Jesus Leal 
pretora Munwal cle AssIstèocia Soco 

JACQU 	ARBARA DE gtvg9.28t2 ÂL 
Diretora do DMAS 

Exmo. Sr. 
PEDRO DE OLIVEIRA 
MD. Prefeito Municipal 
Guapirama - Paraná 



10/08/2015 

,‘it= 
Fecomérao PR 
Sesc Senac I FPD 

Confirmação de Reserva — GRUPOS 
Sesc Caiobá 

Reserva Hotel Sesc Caiobá Para: Departamento Municipal de Assistência Social — 
Guapirama — PR 

DevAndré Roland Att: Jacqueline Barbara de Jesus Leal 

Tel: (41) 3452-8960 Tel: (43) 3573-1773 

E-mail: qrupos.caiobaasescpr.com.br  E-mail: gestão_guapirama@hotmaii.com  

Assunto: Bloqueio de 24 a 26 de agosto de 2015 para grupo. 

SERVIÇOS CONTRATADOS 

. 
Bloqueio 

Categoria de 
Apto 

QTD 
APTO 

Check-ln Check-Out 
Confirmar 

Até 

Enviar Rooming 

List Até 
Observações 

28368 
Superior Duplo 5 24/ago 26/ago 10/ago 10/ago Mais 01 APTO FREE 

para Guia e Motorista no 
Mesmo Apto 

Superior Triplo 8 24/ago 26/ago 10/ago 10/ago 

• Caso haja alteração do Tipo de Acomodação os valores poderão sofrer alterações. 
* Diárias com Pensão completa (Jantar, Café da Manhã e Almoço) Diária iniciam às 16h e finaliza às 13h 

Rooming List: 
Favor sempre enviar NOME COMPLETO / CPF / DATA DE NASC. 

Tarifário para Gru os Com Cartão Cliente Sesc 
Duplo 	 rTriplo 
R$ 166,00 	R$ 222,00 
Apto Superior Duplo R$ 166,00 x 2 diárias x 5 apartamentos = R$ 1.660,00 
Apto Superior Triplo R$ 222,00 x 2 diárias x 8 apartamentos = R$ 3.552,00 
TOTAL dessa proposta: R$ 5.512,00 

Obs: Crianças Free de O á 04 anos 
Crianças de 05 a 11 anos RS 49,00 
A partir de 12 anos tarifa normal 

2 - PRAZOS 

1. Pagamento de sinal no valor de R$ 1.500,00 até o dia 30/08 via deposito bancário.  

2. Pagamento do valor restante até o dia 04/09, via depósito bancário.  

Dados Bancários - Caixa Econômica Federal 
Agência: 3164 
Conta corrente 415-0 
OP: 003 
CNP!: 03,584427/0018-10 — Serviço Social do Comércio 
OBS: Somente Depósito Identificado, 
Todos os comprovantes de depósitos deverão ser encaminhados via e-mail para contabilização do processo: e-mail: 

g_..rupos.caioba(a)sescpr.com.br  

Obs:  A nota fiscal eletrônica será emitida somente no Check-out, sendo que o responsável poderá gerar 

pelo sita: http://187.5.36.19/nfse/  



10/08/2015 

2- POLÍTICA DE CANCELAMENTO 

Em caso de cancelamento e/ou alteração da data do Grupo após a aceitação desta confirmação: 

2.1 Pelo SESC: 
Não recebimento do comprovante do depósito bancário no prazo fixado, sem aviso prévio; 
Por necessidade técnica e/ou casos fortuitos, mediante aviso prévio; 

2.2 Pelo Cliente: 
Até 30 dias anteriores ao inicio do período de estada com restituição de 90% do valor pago. 
Após o início da hospedagem, saída antecipada ou até 15 dias que antecede a entrada, sem devolução. 

2.3 Não comparecimento: 
Não comparecimento do hóspede na data prevista de entrada (No Show), sem comunicação prévia, será 
considerado desistência, não havendo restituição do valor pago. O SESC reserva-se o direito de proceder 
o cancelamento da reserva 

3- OBSERVAÇÕES GERAIS 

3.1 As atividades no hotel são abertas aos hóspedes, não haverá exclusividade nos espaços comum. 

3.2 Todos os serviços prestados e seus respectivos valores obedecem à ordem de serviço. 

3.3 Nossa equipe está à disposição de sua Empresa para orientá-lo e prestar quaisquer esclarecimentos. 

3.4 O Hotel não se responsabiliza pelo extravio de objetos pessoais dos participantes do evento e/ou 
hóspedes, que são de inteira responsabilidade de guarda e vigilância do proprietário. 

3..5 Os horários das refeições para os grupos seguem as normas do Hotel; horário ou local extra será 
cobrado à parte: (Café da Manhã: 07h ás 10h / Almoço: 12h ás 14h / Jantar: 19h ás 21h) 

3.6 Horário devera ser Respeitado Check-in ás 16h e Check-out ás13h. 

• 3.7 Quaisquer danos causados ao patrimônio ou decoração do hotel (dependências/salões, cadeiras, 
sofás, equipamentos, materiais, queima de tapetes, colagem de cartazes em local indevido, consumos 
não pagos), serão cobrados da contratante ao término da estadia. 

3.8 Conforme previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente, é proibida a hospedagem, em hotel, de 
criança ou adolescente, salvo se autorizado, por escrito, pelos pais ou ainda acompanhado de 
responsável devidamente identificado, e com autorização por escrito. Lei 8.069/90 arts. 82 e 250. 

É recomendável também que mesmo as crianças que estiverem acompanhadas de seus pais devem estar 
portando seus documentos para que não ocorram problemas no processo de hospedagem 

Cientes e de acordo com todas as regras e procedimentos descritos nas 02 páginas anteriores desta 

confirmação, agradecemos pela preferência dos serviços do Hotel Sesc Caiobá e permanecemos à sua 

inteira disposição. 

De acordo: 	  

Favor assinar e rubricar todas as folhas desta confirmação, enviar por e-rnail:qrupos.caiobaasescpr.com.br.  

Atenciosamente 

Central de Reservas 
Fone: 41-3304-2204 

E-mail: grupos.caioba@sescor.com.br  
Central de Reservas - Turismo Social Sesc Paraná 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRASALI€ 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC - AR PARANA (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 03.584.427/0001-72 
Certidão n°: 116408222/2015 
Expedição: 10/08/2015, às 13:22:16 
Validade: 05/02/2016 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC - AR PARANA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n' 03.584.427/0001-72, NÃO CONSTA 
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 
GOVERNO '.);) EST.ASO 

Setrelptle 44 Fozenda 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 013531449-75 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 03.584.427/0001-72 
Nome: SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 08/12/2015 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gdv.br  

Página 1 de 1 
Emitido via Internet Pública (10/08/201E 13:19:371 



CAIXA 
CAIXA ECON6114'CA FEC:IERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	03584427/0001-72 

Razão Social: SERVIÇO SOCIAL DO COMERCIO SESC 

Endereço: 	RUA VISCONDE DO RIO BRANCO 931 / CENTRO / CURITIBA / PR / 
80410-001 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 25/07/2015 a 23/08/2015 

Certificação Número: 2015072505010621739858 

Informação obtida em 10/08/2015, às 13:17:17. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://www.s  fge.caixa.govIr/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSI prim irPape 
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• 
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10/08/2015 	 www5.curitiba.pr.gov.br/gtm/certidaonegativa/  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS 

CONTRIBUINTE: SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC - AR PARANA 

CNPJ: 03.584.427/0001-72 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 464458-6 

ENDEREÇO: R. VISCONDE DO RIO BRANCO, 931 - MERCÊS, CURITIBA, PR 

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO 

Ah  É expedida esta CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS, em 
nome do sujeito passivo inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data. 

A certidão expedida em nome de Pessoa Jurídica abrange todos os estabelecimentos 
cadastrados no Município de Curitiba. 

Certidão expedida com base no Decreto n° 670/2012, de 30/04/2012. 

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre Serviços - ISS), Imobiliários 
(Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU, Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis 
Inter-vivos - ITBI e Contribuição de Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e 
outros débitos municipais. 

CERTIDÃO N°: 177225/2015 

EMITIDA EM: 14/07/2015 

VÁLIDA ATÉ: 10/11/2015 

• CÓDIGO DE AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO: F8A3.0764.1684.498D-1.ADC9.95D6.72F9.D7F3-5 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura Municipal de Curitiba, na Internet, no 
endereço http://www.curitiba.pr.gov.br  - link: Secretarias / Finanças. 

Reserva-se a Fazenda Municipal, o direito de cobrar dívidas posteriormente constatadas, mesmo as referentes a 
períodos compreendidos nesta. 

Certidão expedida pela internet gratuitamente. 

http://www5.curitiba.pr.gov.br/gtm/certidaonegativa/frm  Li starC ettidoes.aspx?sC odPessoaSitC adastrai nul I,nul I,null ,nul I. nul I,null.nul I.nul I ,nul I ,13819839 nul I nul 	112 



http://www.receita.fazenda.gov.brlAplicaeoes/ATSPOL...erndao/C  N 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC - AR PARANA 
CNPJ: 03.584.42710001-72 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a 

010 	

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 

negativa. 

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se 
exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as 
contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 

24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

• 
Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014. 
Emitida às 15:30:51 do dia 09/04/2015 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 06/10/2015. 
Código de controle da certidão: 956D.7CAE.DAE5.8FAE 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

10/08/2015 13:2( 
1 de 1 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

COMARCA DE CURITIBA 
1° OFICIO DO DISTRIBUIDOR. PART. E CONTADOR JUDICIAL DO FORO 
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA 

RUA PADRE ANCHIETA,1287 • FONE/FAX: (41) 3027.5253 
FORUM DAS VARASDA FAZENDA PÚBLICA • EYGORRILHO • CEP8,3730000 

www.1distribuidorcuriliba.com.br  

PEDIDO DE CERTIDÕES 
CENTRAL DE CERTIDÕES - FONE: (41) 3223-8915 
RUA XV DE NOVEMBRO, 362 • V AND • CJ 202 • CEP 80020.923 

EDIFÍCIO DO FÓRUM CIVEL 
AV. CÂNDIDO DE ABREU, 535 • TÉRREO • CEP 80530-906 

ESTADO DO PARANÁ 
EMPREGADOS JURAMENTADOS 

MAUFII TOZO 
SANDRA LUCIA PELIKI 

LUIZ CARLOS KOFANOVSKI 
ISABEL ANGELA WYPYCH 

MARIANY BEATRIZ DA SILVA SCAPINELI 
CHRISTIANNE SOARES 
KARINA BÁVARO ALVES 

THIAGO DA SILVA VIRISSIMO 
VANESSA MANENTE 

JOSÉ BORGES DA CRUZ FILHO 
TITULAR 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL * FALÊNCIA * CONCORDATA * CRIME * Cá/EL 
VARAS CRIMINAIS • VARAS DA FAZENDA • VARAS DA FAMILIA • PRECATORIA DA VARA DE EXECUÇOES PENAIS 
EXECUÇÕES FISCAIS DO ESTADO E DO MUNICÍPIO • REGISTROS PÚBLICOS • TRIBUNAL DO JURI 

TABELIONATOS • JUIZADO ESPECIAL CIVEL E CRIMINAL 

fls. 1 
ICEIRT- 130"113 

re5.;sacla, 
FAL.ENCIAS, 

• existentes 

• :"2:;:f.fgf.ff;' "55P."' 

CERTIFICO!, 	a 	pedido 	de 	p,•arte.•? 	3. nte- 
que 	revendo 	os 	livros 	de 	distribuicoes 
CONCORDATAS, RECUPERACAO jODICIAL, E EXTRAjUDICIAL,..... 	 
neste Cartorio, dos mesmos nao consta qualquer .arao contrag 

	

X1,1EFOni::4-3MY 	
•••• 

• • 
.:.r • • • 	 • 	 "». 

C,NP3 03 . 584 427/0001 -72 . 

no perioclo de 
No.4,.677„ 

18 de 	r 	de 1963 (data da instalacao deste Cartorio) 
de 29/12/62), ate a presente data. 

O REFERIDO E' VERDADE E DOU FE'. 

Ck.tritiba„ 3 de novembro de 2014. 

KOFANOVSKI 
amentado 

CUSTAS: 	R$ 24.35 
EMITIDA FtR: FETVÉNDA 
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SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC - AR PARANA 
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SESC PARANA 
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88.00-6-00 - Serviços de assistência social sem alojamento 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAPIRAMA 
CNPJ/MF 75.443.812/0001-00 

Guapirama/PR, 10 de Agosto de 2015. 

Preliminarmente à autorização solicitada mediante ofício, o 

presente processo deverá tramitar pelos setores competentes com 

vistas à: 

1. Indicação da existência de recursos orçamentários; 

2. Elaboração de parecer sobre a necessidade de 

procedimento licitatório, indicando a modalidade e o 

tipo de licitação a ser adotado no certame; 

3. Elaboração de minuta do instrumento convocatório da 

licitação. 

Atenciosamente. 

PEDRO DE OLIVEIRA 

PREFEITO MUNICIPAL 

ILMA. SR'. 

SOLANGE BRANDELIK CHOMA 

DD. PRESIDENTE DA CPL 

NESTA 

Rua 2 de março, 460 - Telefone/Fax: (0"43) 3573-1122 - CEP. 86465-000 - Guapirama/PR 
prefeitura@p-quapirama.pr.qov.br  

www.guapirama.pr.gov.br  



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAPIRAMA 

  

 

CNPJ/MF 75.443.812/0001-00 

Guapirama, 14 de Agosto de 2015 

Referência: Informação Orçamentária 

Em atendimento a vossa solicitação informo a previsão Orçamentária para o 

objeto: 

-Contratação de Hotel SESC Caioba para hospedagem com pensão 

completa do "Grupo Coração Jovem", em atendimento do SCFV". 

Sendo a seguinte: 

11 - DEPARTAMENTO DE ASSISTENCIA SOCIAL 

11.02 - Divisão Do Fundo Municipal de Assistência Social 

08.244.0005.2-014 - Programa de Atenção Integral a Família - PAIF 

D = 2411 = 33.90.39.80.00 - Hospedagens 

FR - 737 - Transferências do CRAS 	 R$ 5.512,00 

Atenciosamente 

.40, _no . 
GI *V • • PE OLI ,  IRA SIQUEIRA 

Cqntadora 

Ao Departamento de Compras e Licitações 

Nesta 

Rua 2 de março, 460 - Telefone/Fax: (0**43) 3573-1122 - CEP. 86465-000 - Guapirama/PR 
prefeitura@p-guapirama.pr.gov.br  

www.guapirama.pr.gov.br  



  

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAPIRAMA 
CNP)/MF 75.443.812/0001-00 

 

   

Conforme solicitação contida no ofício, datada de 07 de agosto de 

2015, procedemos à efetivação de orçamento para a CONTRATAÇÃO DE 

HOTEL SESC CAIOBA PARA HOSPEDAGEM COM PENSÃO COMPLETA 

DO GRUPO "CORAÇÃO JOVEM" PARTICIPANTES DO PROGRAMA 

SCFV com o valor total de R$ 5.512,00 ( cinco mil quinhentos e doze reais) 

Considerando a necessidade de inclusão e o fortalecimento de 

vínculos, tendo em vista o bem estar dos "idosos" e atendimento da resolução 

109/2009. 

Considerando que o Hotel a ser contratado apresentou disponibilidade 

de datas para tal quantidade de quartos, melhor estrutura tanto física como de lazer, 

tendo em vista que o hotel disponibiliza piscina aquecida, quadra esportiva, salão de 

jogos, monitores, restaurante, cinema, ginásio de esportes etc ( anexo). 

Considerando que todas as despesas como café da manha, almoço, 

jantar, hospedagem e serviços de quarto, estão inclusas na diária. 

Diante do exposto e do valor apresentado, solicito parecer jurídico sobre a 

necessidade de instauração de processo licitatório. 

Guapirama - PR, 17 de Agosto de 2015. 

} SOLANGE AN LIK Ci% IVIr'  
\`;-- 

PRESIDENTE CPL 

Rua 2 de março, 460 - Telefone/Fax: (0**43) 3573-1122 - CEP. 86465-000 - Guapirama/PR 
prefeitura@o-guapirama.or.gov.br  

www.guapirama.pr.gov.br  



DE OLIVEIRA 
AB/PR 16.592 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAPIRAMA 

  

à 

    CNPJ/MF 75.443.812/0001-00 

   

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAPIRAMA 
JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Ilustríssimo Senhor Prefeito. 

À vista de vosso questionamento de fls. 02, deste processo, o 
Departamento Jurídico Municipal opina pela contratação direta, dispensando-
se o processo de licitação. 

• O fundamento da referida dispensa está no artigo 24, inciso II, da Lei 
8.666/93 e na lei 9.648 de 27/05/98. 

Ressalva-se que este parecer não vincula a decisão da 
autoridade competente, podendo ser acatado ou não, pois parecer 
jurídico não tem caráter vinculatório e nem obriga a autoridade — 9STJ:  
HC 40234/MT; HABEAS CORPUS 2004/0175066; HC — STJ — RHC 17034-
SP, HC 28731-SP — STJ — RHC 7165-RO (RSTJ 109/331, LEXSTJ 111/284).  

Essa e nossa opinião, s.m.j. 

Guapiram- (PR), em 18 de agosto de 2015. 

Rua 2 de março, 460 - Telefone/Fax: (0**43) 3573-1122 - CEP. 86465-000 - Guapirama/PR 
prefeitura@p-guapirama.pr.gov.br  

www.guapirama.pr.gov.br  
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Serviço Social do Comércio 
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•I 504 • Centro CEP 10.060.010 
CurItIbA • PR • Ta! /Paz, (41)3016-4007 
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CAPITULO I  

DA FINALIDADE 

Art. 19  -- O Serviço Social do Comírcio (SESC), criado pela Confederis 

ção Nacional do Cornarei°, nos termos do Decreto-Lei n9 9853, de 13 

de setembro de 1946, tem por finalidade estudar, planejar e executar 

medidas que contribuam para o bem-estar social • a melhoria do padres 

de vida dos comerciários e suas famílias e, bem assim, para o apor - 

feiçoamanto moral e cívico da coletividade, através de uma ação edu-

cativa que, partindo da realidade social do país, exercite os indiví 

duos e os grupos para adequada e solidária integração numa sociedade 

democrãtica, devendo, na execução de seus objetivos, considerar, es 

pectalmente: 

a) assistência em relação aos problemas domésticos (nutrição, ha 

bitação, vestuãrio, saúde, educação e transporte); 

b) defesa do salário real dos comerciãrios; 

c) pesquisas sOcio-económicas e realizações educativas e culturais, 

visando ã valorização do homem is aos incentivos i atividade 

produtora. 

Parágrafo Onico - A instituição desempenhará SUAM atribuições em coo 

• 
peração com os órgãos afins existentes no MinistOrio do Trabalho e 

Previdancia Social, e quaisquer outras entidades públicas ou privadas 

de serviço social. 

Art. 29 - A ação do SESC abrange: 
a) o trabalhador no comãrcio e atividades assemelhadas, e seus de 

pendentes; 
--b) os diversos meios ambientes que condicionam a vida do trabalha 

dor e de sua família. 

Art. 39 - Parana consecução dos seus fins, incumbe ao SESC: 

,a) organizar os serviços sociais adequados is necessidades e pos- 

sibilidades locais, regionais e nacionais; 

REGIMENTO 	D O 	SESC 

O
SERVIÇO 
REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS 
REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JURID ICAS 
jost mr..Nor.sc.k.mAxco . row., 



Serviço Social do G-2rnércio 

b) utilizar os recursos educativos e assistenciais existentes,tan 
to públicos, como particulares; 

c) estabelecer convénios, contratos e acordos com órgãos públicos 
profissionais e particulares; 

d) promover quaisquer modalidades de cursos e atividades especia-
lizadas de serviço social; 

e) conceder bolsas de estudo, no país e no estrangeiro, ao sou 
pessoal técnico, para formação e aperfeiçoamento; 

f) contratar técnicos, dentro e fora do território nacional, quan 
do necessirios ao desenvolvimento e aperfeiçoamento de seus 

serviços; 

g) participar de congressos técnicos relacionados com suas finali 

dadas; 

h) realizar, direta ou indiretamente, no interesse do desenvolvi-

mento económico-social do país, estudou e ~inata sobre as 

circunstancias vivenciais dos seus usuãrios sobre a eficiéncia 

da produção individual e coletiva, sobre aspectos ligados à. vi 

da do trabalhador e sobre as condições sócio-económicas das co 

múnidades; 

i) servir-se dos recursos audiovisuais e dos instrumentos de for 
mação da opinião pública, para interpretar e realizar a sua 
obra educativa e divulgar os princípios, métodos e técnicas de 
serviço social; 

j) promover, por processos racionais o práticos, a aproximação en 

tre empregados e empregadores. 

CAPITULO II  

CARACTER18TICAS CIVIS 

Art. 49 - O Serviço Social do Comércio é uma instituição de direito 

privado, nos termos da lei civil, com sede e foro jutídico na Capi-

tal da República, cabendo sua organização e direção ã ConfederaçãO 

Nacional do Comércio, que inscreverá este regulamento e quaisquer 

traz alterações posteriores, previstas no art. 50, no Registro PU - 

blico competente, onde seu ato constitutivo esta registrado sob n9 
2716 Cartório Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 

Rua Marechal Deorloro, 469 • 9* andar 
.1104 • Centro - CEP 30.060-010 
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Serviço Social do 1,om Orei° Ui. 

Parágrafo único - O Regimento do SESC, com elaboração a cargo da Con 

federação Nacional do Comércio e aprovação pelo Conselho 	Nacional 
(CN), complementará a estrutura, os encargos e os objetivos da enti-

dade, dentro das normas do Decreto-Lei n9 9853, de 13 do setembro de 
1946 e deste regulamento. 

Art. 59 - Os dirigentez e propostos do SESC, embora responsiveis, ad 
miniatrativa, civil e criminalmente, pelas malversações que comete-
rem, não respondem subsidiariamente pelas obrigações da entidade. 

Art. 69 - As despesas do SESC serão custeadas por uma contribuição 

mensal dos estabelecimentos comerciais enquadrados nas entidades sin 

dicais subordinadas à Confederação Nacional do Comércio e doa demais 

empregadores,* que possuam empregados segurados no Instituto Nacional 
de Previdincia Social, nos termos da lei. • 
§ 19 - A dívida ativa do SESC decorrente de contribuições ou multas, 

seri cobrada judicialmente pelas instituições arreoadadoraa, segundo 
o rito processual dos executivos fiscais. 

29 - No caso de cobrança direta pela entidade, a divida conside - 

to Ã empresa, ou com os comprovantes fornecidos pelos órgãos arreca-

rar-se -á suficientemente instruída com o levantamento do debito jun 

dadores. 

39 - A cobrança direta poderá ocorrer na hipõteee de atraso ou re 
culta da contribuição legal pelas empresas contribuintes, sendo facul 
talo ao SESC, independentemente de autorização do órgão arrecadador, 

mas, com seu oonhecimento, efetivar a arrecadação por via amigável , 

firmando com o devedor os competentes acordos, ou por via judicial , 

411 mediante ação executiva, ou a que, na espécie, couber. 

49 - As ações em que o SESC for autor, riu ou interveniente, corre 
rãO no juízo privativo da Fazenda Pública Nacional. 

ã 59 - Os dissídio/ da natureza trabalhista, vinculados ao disposto 

no parágrafo único do art. 42, serão processados o resolvidos pela -
Justiça do Trabalho. 

Art. 79 - No que se refere a orçamento e prestação de contas da ges-

tão financeira, a instituição observará, alim das normas regulamenta 
res e regimentais, as disposições constantes dos arte. lie 13 da Lei 

-,!..'...',..,-.:! 5,,,,,, n9 2613, de 23 de setembro de 1955. 
SERVIÇO 
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Serviço Social do 0Qomércio 

Parãgrafo Quico - Os bens e serviços do SESC gozam de imunidade fis-
cal, consoante o disposto no art. 20, inciso III, alínea c, da Cone 
tituiçÃo. 

Art. 89 - O SESC sob regime de unidade normativa e de descentraliza 
ção executiva, atuarã em íntima colaboração e articulação com os em 
pregadores contribuintes, através dos respectivos Orgãoe de claeso , 
ideando a propositura de um sistema nacional de serviço social com 
uniformidade de objetivos e de planos gerais, adaptáveis aos meios -
peculiares ia várias regiões do pais. 

Art. 99 - O SESC manterá relações permanentes, no timbito nacional, -
com a Confederação Nacional do Comércio e, no ãmbito regional, com 

• as federações de comércio, colimando a um melhor rendimento doa obje 
tivos comuns e da solidariedade entre empregadores e empregados, eia 
benefício da ordem e da paz social. 

19 - Conduta igual manterí o SESC com o Serviço Nacional de Apren-
dizagem Comercial (SENAC), e instituições afins, no atendimento de 
idinticas finalidades. 

â 29 - O disposto neste artigo poderá ser regulado em convénio 	ou 
ajuste entre as entidades interessadas. 

Art. 10 - O SESC funcionarã como órgão consultivo do Poder Púrilico , 
nos assuntos relacionados com o serviço social. 

ART. 11 - O SESC, com prazo ilimitado de duração, poderá cessar sua 

atividade por proposta da Confederação Nacional do Comércio, adotada 

111 	por dois terços dos votos das federações filiadas, em duas reuniões sucessivas do Conselho de Representantes, especialmente convocados -
para esse fim, com o intervalo mínimo de trinta dias, e aprovada por 

Decreto do Poder Executivo. 

19 - No interregno das reuniões, serão ouvidos, quanto n diasolu - 
ção pretendida, os "órgãos da AN. 

§ 29 - O ato extintivo, a requerimento da confederação Nacional do 

Comércio, seré inscrito no registro público competente, para os efei 
tos legais. 

§ 39 - Extinto o SESC, seu patrimônio líquido terá a destinação que 

for dada pelo respectivo ato. 
SERVIÇO 
REGISTRO DE TiTULOS E DOCI:MS—VrOS 
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Serviço Social do Comércio 

os. 

CAPITULO III  

DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 12 - O SESC compreende: 

Z - Administração Nacional (.AN), com juriadição em todo o país e 
que se compae de: 
a) Conselho Nacional (CN) - órgão deliberativo 

b) Departamento Nacional (DN) órgão executivo; 

c) Conselho Fiscal (CF) - órgão de fiscalização financeira. 

II - Administraçaes Regionais (AA.RR.), com jurisdição nas bases 

territoriais correspondentes e que se compõem dei 
a) Conselho Regional (CR) - órgão deliberativo; 

b) Departamento Regional (DR) - órgão executivo. 

CAPITULO IV 

DA ADMINISTRAÇÃO NACIONAL (AN) 

SEÇÃO 1  

DO CONSELHO NACIONAL (CN) 

Axt. 13 - O Conselho Nacional (CM), com jurisdição em todo o país, -

exercendo, em nível do planejamento, fixação de diretrizes, coordena 

ção e controle das atividades do SESC, a função normativa zuperior,ro 

• 
lado dos poderem de inspecionar e intervir, correicionalmente, 	em 

qualquer setor institucional da entidade, compõem-se dos seguintes - 

~Oro*: 

a) do Presidente da CNC, que iS seu presidente nato; 

b) de um Vice-Presidente; 

c) de representantes de cada CR, razão de um por ciruldenta mil co 

merciãrios ou fração de metade mais uni, no mínimo de um e no 

míiximo de três; 

d) de um representante do Miniztério do Trabalho e Previdência So 

cial, designado pelo titular da Pasta, com um suplente; 

e) de um representante dá INPS, designado pelo seu Presidsnte,com 

um suplente; 	SERVIÇO 
O. REGISTRO DE TITULOS EDOCUMRIVT05 
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Serviço Social do Comércio 

06. 

f) de um representante de cada federação nacional eleito, com o 
suplente, pelo respectivo Conselho; 

g) do Presidente da Confederação Nacional dos Trabalhadores no Co 
márcia; 

h) do Diretor Geral do Departamento Nacional (DN). 

5  19  - Os representantes de que trata a alínea "c", e respectivos su 
plantes, serão eleitos, em escrutínio secreto, pelo CR respectivo, -
dentre elementos sindicalizados do comercio, preferentemente membros 
do prOprio CR, em reunião destinada a esse fim especial, a que campa 
reçam, em primeira convocação, pelo menos 2/3 dos seus componentes. 

Em segunda convocação, no mínimo 24 horas depois, a reunião poderá -
se realizar com qualquer número. 

29  - Os membros do CN exercerão as suas funções pessoalmente, não 

• 
sendo licito fazá-lo através de procuradores, propostos ou mandatã - 
rios. 

§ 39 - Nos impedimentos, licenças e ausZncias do territOrio nacional, 
ou por qualquer outro motivo do força maior, os Conselheiros serão -
substituídos nas reuniões planarias. 

I - O Presidente da Confederação Nacional do Com-eia-cio e 	da 
Confederação Nacional doe Trabalhadores no Comércio pelo seu substi-
tuto estatutário no órgão de classe; 

II - os representantes doe CC.RR. pelos respectivos suplentes; 
III - os demais, pelos respectivos suplentes e por quem for cre 

denciado pelas fontes geradoras do mandato efetivo. 

j 49 - Cada Conselheiro terá direito a um voto em plenário. 

â 59 - Os Conselheiros a quem aludem as letras "a", "c" e "h" do "ca • put" deste artigo estão impedidos de votar, em plenário, quando en 
traz.' em apreciação ou julgamento atos de sua responsabilidade nos Or 
sãos de administração nacional ou regional da entidade. 

§ 69 - Os Conselheiros referidos nas letras "a" e "f" do "caput" dos 
te artigo terão o mandato suspenso se a entidade sindical a que per 
tencarem cair sob intervenção do poder público. 

79 - O mandato dos membros do CN terá a mesma duração prevista Pa 

ra osmandatos sindicais, podendo ser interrompidos, os das letras -

"d" e "e", por ato das autoridades que os designaram. Nesta hipóte-

se, o substituto completara, sempre, o tempo do substituido. 

§ 89, •-• Ao Vice-Presidente, eleito pe' ^4.1  
swaça 	 • 	Rata Max14114/ Decaem, 169 • S• •r• dar  

nio façam parte da Diretoria da Caril 	VERO DE TrIV1.0$ E DOCUMENTOS 41 SO4. Cato CEP 80.060-010 
-.1=TÃO CD:11.DRI)ES‘OAS-IURIDICAS--Clb.G-P-EL,14./Flat (41) 3016-9007 

w.+,.ttdc-am4 rIço.to m.br )05g  MX.NIDC4 GUKAAGO • 
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incumbe substituir o Presidente no caso da intervenção prevista no 

§ 69. 

Art. 14 - Ao Conselho Nacional (CN) compete; 

a) aprovar as diretrizes gerais da ação do SESC e as normas para 

sua observância; 

b) aprovar o relatório da AN e o relatório geral do SESC; 

c) aprovar o orçamento da AN e suas retificações; 

d) autorizar as transferencias e as suplementações de dotações or 

çamentírias da AN, submetendo a matéria ã autoridade oficial - 

competente, quando a alteração for superior a 25% (vinte e cin 

co por canto) em qualquer verba; 
e) aprovar o balanço geral e a prestação de contas, ouvido, antes 

o CF; 

f) sugerir aos 'órgãos competentes do Poder Público, e às institui 

ções privadas, medidas julgadas úteis ao incremento e aperfei-

çoamento do bem-estar social; 

g) aprovar o quadro de pessoal da AN, com os respectivos padrões 

salariais, fixando carreiras e cargos isolados, a a lotação de 

servidores na secretaria do CF; 

h) determinar ao DN e ãs AA.RR. as medidas que o exame de seus re 

latórioa sugerir; 

i) instituir Delegacia Executiva (DE) nas unidades políticas onde 

não existir Federação Sindical do Comércio; 

j) baixar normas gerais para disciplina das operações imobiliárias 

da AN e dast AA.RR., e autorizá-las em cada caso; 

1) referendar oa atos do Presidente do CN praticados sob essa con 
dição; 

m) determinar a intervenção nas AA.RR. nos casos da falta de cum-

primento de normas de caráter obrigatório, de ineflciãncia da 

administração ou de circunatãncias graves que justifiquem a me 

diria, observado o processo estabelecido no regimento do SESC; 

n) elaborar o seu regimento interno que nos seus princípios bAsi-

coa, ser considerado padrão para o regimento interbo das AARR; 

0) aprovar o regimento interno do DN e homologar o do CF; 

P) autorizar convanios e acordos com a Confederação Nacional do -

Comércio e outras entidades, visando As finalidades institucio 

nalgo ou aos interesses recíprocos das aignatãrias; 

q) determinar inquérito para investigar a situação de qualquer AR; 

r) estabelecer a verba de representação do Presidente do CN, fixar 
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ajudas-de-custo para seus membros quando convocados e residi -
rem fora de sua sede] 

s) aprovar o regimento interno a que se refere o paragrafo único 
ao art. 49; 

t) interpretar este Regulamento e dar solução aos canos omissos. 

§ 19  - Cabe ao plenãrio aplicar penas disciplinares a seus membros 

inclusive suspensão ou perda de mandato, consoante a natureza, rep©r 
cussão o gravidade' das faltas cometidas. 

§ 29 - A decretação da perda do mandato do CN implica incompatibili-
dade, automítica e imediata para o exercício de qualquer outra fun 
ção representativa nos demais órgãos do SESC. 

	 n lícito ao Conselho Nacional, igualmente, no resguardo e bom 
nome doa interesses do SESC, inabilitar ao exarcício de função 	ou 410 	trabalho na entidade, por prazo determinado qualquer pessoa, perten- 
oante ou não a seus quadrostrepresentativos, que tenha causado pneu{ 
ao moral, tionico ou administrativo, ou lesão ao seu patrimônio de 

pois de passada em julgado a decisão sobre o fato originãrio. 

49  - O CN exercerã, em relação á Delegacia Executiva que instituir, 
todas as atribuições previstas neste artigo. 

Art. 15 - O CN reunir-se-ã, ordinariamente, três vezes ao ano e, 
extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente ou por 2/3 

(dois terços) de seus ~broa. 

•§  19  - O CN se instalará com a presença de 1/3 (um torço) dos seus -
membros, sendo necesaãrio o comparecimento da maioria absoluta para 
as deliberações. 

29  - As decisões serão tomadas por maioria de sufrigioa, cabendo ao 
Presidente o voto de qualidade nos empates verificados. 

Art. 16 - O ato do Presidente, praticado *ad referendum" se não for 
homologado, no todo ou em parte, pelo conaalho Narannal. 4-,obr; valide 

O
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das pelo Conselho Nacional e baixar normas gerais para sua apli 

cação, verificando sua observancia; 

b) elaborar seu programa de trabalho e ministrar assistincia ao 

CN; 

c) realizar estudos, pasquinas e experiOncias para Undamentação 

tãcnica das atividades do SESC; 

d) realizar inquãritos, estudos e pesquisas, diretamante ou atra-

vão de outras organizações, para verificar as aspirações e as 

necessidades de empregados e empregadores, nos setores relacio 

nados com os objetivos da instituição; 

e) sugerir medidas a serem propostas ao Poder Público ou às insti 

tuições privada, necessãrias ao incremento e ao aperfeiçoamen 

to das atividades pertinentes aos objetivos do SESC; 

f) verificar o cumprimento das resoluções do Conselho Naaional,in 

formando, ao Presidente deste, os resultados obtidos e sugerin 

do-lhe medidas adequadas ã correção da eventiials anomalias; 

g) prestar aasistância técnica sistemática as administrações regio 

vais, visando ã eficiância e à uniformidade de orientação do 

SESC; 

h) estudar medidas tendentes ao aperfeiçoamento dos serviços da 

AN, ou de suas normas de administração; 

i) elaborar e executar programas destinados ã formação e ao twel-

namento de pessoal técnico necessãrio as atividades especIfi - 

cas da entidade e baixar normas para sua seleção, prestando as 

sistância aos Departamentos Regionais; 

j) elaborar e executar normas e programas para bolsas de estudo 

no país e no estrangeiro, visando ao aperfeiçoamento tícnico -

do seu próprio pessoal e do pessoal dos órgão regionais; 

1) realizar congressos, conferéncias ou reuniões para o debate de 

assuntou de interesse do SESC, promovendo e coordenando as me 

didas para a repreeentação da entidade em certames dessa natu-

reza; 

m) dar parecer sobre os assuntos que davam ser submetidos ao CN 

ou ao seu Presidente, e que lhes sejam distribuídos para apre-

ciação; 

n) estudar e propor normas gerais para os investimentos imobiliá-

rios da AN e das AA.RR.; 

o) organizar, dirigir e fiscalizar as Delegacias Executivas; 

p) organizar, para apreciação do CP e aprovação do CN, a peoposta 

orçamentãria da AN e as propostap 	 A^ 
• ' 	Marechal D rodoro, 169 • 5' andar SERVIÇO  

q) incorporar, ao da AN, os balanço 0";EUEESEE 
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r) reunir, em uma só peça formal, os orçamentos a suas retifica-

ções, da AN e das AA.PR., e encaminha-los i Presidéncia da Ra-
pública, nos termos' da lei; 

s) preparar a prestação de contas da AN, e o respectivo relat6rio, 

e encaminhá-la ao CF e ao CN, para subseqeente remessa ao Tri-
bunal de Contas da União, noa termos da legislação em vigor; 

t) programar e executar os demais serviços de administração geral 

da AN e sugerir medidas tendentes ã racionalização do sistenia 
administrativo da entidade. 

Art. 18 - O Diretor Geral do DN serã nomeado pelo Presidente do CN , 

devendo a escolha recair em pessoa de nacionalidade brasileira, de 

cultura superior, comprovada idoneidade e experiéncia em serviço 50 
ciai. 

• § 19 - O cargo do Diretor Geral do Departamento Nacional é de confial 

ça do Presidente do Conselho Nacional do SESC • inoompativel com o 

exercício de mandato em entidade sindical ou civil do comércio. 

29 - A dispensa do Diretor Geral, mesmo quando voluntéria, impõe a 
este a obrigação de apresentar, ao Conselho Nacional, relatório admi  

nistrativo e financeiro dos meses decorridos desde o primeiro dia do 
exercício em curso. 	 O SERVIÇO 
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CAPITULO V 

DO CONSELHO FISCAL 

• Art. 19 - O Conselho Fiscal (C#Y-654ae-se doa seguintes membros: 

a) dois representantes do comércio, com dois suplentes, sindioali 
:gados, eleitos pelo Conselho de 4epresentantes da Confederação 

Nacional do Comércio; 

b) trio representantes do Governo, sendo dois indicados pelo Mi-

nistro do Trabalho e Previdéacia Social com dois suplentee e 
Um Diretor do Departamento Administrativo do Pessoal Civil,com 
um suplente. 

§ 19 - Ao Presidente, eleito por seus membros, compete a direção do 

Conselho e a superintendincia de seus trabalhos iicnicos e adminis - 
trativos. 

§ 29.- O CF teré Assessoria Técnica e Secretaria, com 195tofig9- ,  de pes 
IlltáS e 54.,,<•• 
'o •-u 

.';',24.V.511'.;r1110 
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soai aprovada pelo CN. 

§ 39 - São incompatíveis' para a função de membro do Conselho Fiscal: 

a) os que exerçam cargo remunerado na prõpria instituição, no SE 
NAC, na CNC ou em qualquer entidade civil ou sindical do comer 
cio; 

b) os membros do CN ou dos CC.RR. da prõpria instituição, do SE 
NAC e os integrantes da Diretoria da CNC. 

â  49. - Os membro' do CF perceberão, por sessão a que comparecerem, 
até o máximo de seis em cada mis uma gratificação de presença fixada 

pelo CN. 

59 - O mandato dos membros do CF 4; de dois (2) anoe. 

Art. 20 - Compete ao Conselho Fiscal: 

• a) acompanhar e fiscalizar a execução orçamentãria da AN e dag 
AA.RR.; 

b) representar ao CN contra irregularidades verificadas not orça-

mentos' ou nas contas da AN e das AA.RR., e propor, fundamental 
mente ao Presidente do CN, dada a gravidade do caso, a intervem 

ção ou outra medida de menor alcance observadas as condições 

estabelecidas no Regimento do SESC; 

o) emitir parecer sobre os orçamentos da Administração Nacional e 
das AA.RR., e suas retificações; 

d) examinar, emitindo parecer fundamentado e conclusivo as presta 
ções de contas da AN e das AA.RR.; 

e) propor ao CN a lotação da Assessoria Técnica e da Secretaria - 

sequisitando do DN os servidores necessãrios a seu preanchimen 
to; 

• f) elaborar o seu regimento interno e submeti-lo é. homologação do 

Conselho Nacional. 

,§ 19 A competincia referida nas alíneas 'a", "c" e "d" sere exerci 
da oom o objetivo de verificar o cumprimento dos diepositivola legais 
e regulamentares, bem como das Resoluções do CN e dos CC.RR. parti - 
nentee á matéria. 

§ 29 - As reuniões do CF serio convocadas por seu Presidente, insta-
lando-se com a presença de um terço e deliberando com o *quorum" mi 

nino de dois terços de seus membros. 
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CAPITULO VI  

DAS ADMIRISTRAÇõES REGIONAIS (AA.RR.) 

SEÇÃO I  

DO CONSELHO REGIONAL (CR) 

Art. 21  - No Estado onda existir federação sindical do comercio será 

constituído um CR, com sede na respectiva capital e jurisdição na ba 

se territorial correspondente. 

Parágrafo Onico - Os Orgãos regionais, em bora sujeitos ãs diretri-

zes e normas gerais prescritas pelos órgãos nacionais, bem como 
correção e fiscalização inerentes a estes são autônomos no que se re 

• 
fere ã administração de seus serviços, gestão dos seus recursos, re 

gime da trabalho e relações empregatícias. 

Art. 22 - O Conselho Regional compõe-se: 

a) do Presidente, representando o respectivo grupo de enquadramen 

to sindical do comercio; 

b) de um representante de ciada um dos demais grupos sindicais do 

comercio a que se refere o enquadramento sindical previsto na 

Consolidação das Leis do Trabalho, nas AA.RR. que abranjam ató 

cem mil comerciários inscritos no INPS; 

c) de um representante do mesmo grupo sindical do oomercio já re 

presentado pelo Presidente, e de dois representantes dos demais 

grupos sindicais do comercio a que se refere o enquadramento -

sindical previsto na Consolidação das Leis do Trabalho, nas AA. 

RR. que abranjam mais de cem mil comerciãrios inscritos no .-. 

INPS; 

d) de um representante das federações nacionais, nos Estados onde 

existia um ou mais sindicatos a elas filiados e pelos mesmos - 

escolhidos; 

e) de um representante do Minieterio do Trabalha e Previdencia So 

ciai, designado pelo titular da Pasta, com um suplente; 

f) do Presidente da Federação dos Empregados no Comercio ou não 

existindo esta, do Presidente do Sindicato dos Empregados no 

Comercio da mesma sede do CR; 

g) do Diretor do DR; 

h) de um representante do INPS, indicado polo seu SupRrAp,SeAgente 

Regional com um suplente. O
SERVIÇO 	 ReLiMarte1.1 D•odoro, IL49 •..1, 
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parágrafo Onioo O mandato dos membro* do CR terá a mesma duração -

prevista para os mandatos sindicais, podendo ser interrompido, o da 
letra "41", por ato do Ministro do Trabalho e Previdância Social. Nes 

ta hipótese, o substituto completará o tempo do substituído. 

Art. 23  - A Preeidincia do CR cabe: 
a) na unidade federativa onde houver apenas uma federação do co 

mércio, ao seu presidente em exercício; 
b) na unidade federativa onde houver duas federações do comércio, 

da federação cujo grupo sindical abranger menor contingente de 

comerciários no INPS; 

c) na unidade federativa onde houver mais da duas federações do 

comércio, a presidincia do CR cabaré ao presidente, em exercí-
cio, da federação eleita por um colégio constituído pelos dele 

gados, de cada uma dessas entidades, ao Conselho da Represe~ 
tos da Confederação Nacional do Comércio, na razão de um voto 

para cada Conselheiro. 

.§ 19 - O Colégio Eleitoral aludido neste artigo será presidido pelo 

Presidente da federação de maior arrecadação sindical, que convocará 

a eleição, no mínimo 15 dias antes do término do mandato do Pra:Eldon 

te do CR, para ser realizada na cidade onda tiver sede a AR. 

§ 29 - No caso de não ser realizada a convocação no prazo fixado no 

§ 19, o Presidente do CN a fará imediatamente, designando, no mesmo 

edital, o Presidente do Colégio Eleitoral. 

§ 39 - A escolha seri feita, sem qualquer outra formalidade, salvo a 

observincia do voto secreto, em la. convocação, com a presença 	da 

maioria absoluta dos membros do colégio eleitoral e, em 2a. convoca 

ção, no mínimo 24 horas depois, com qualquer número. 

§ 49  - Para o exercício da Prealdância do CR, de que trata a alínea 

ab", assim como para integrar o colégio eleitoral, ou para ser alei-

to, na forma da alínea "c" deste artigo, i indispensável que a res 

pectiva federação do comércio: 

1 - prove, perante a Confederação Nacional do Comércio, seu efeti 

vo funcionamento, bem como o transcurso de, pelo menos, trila 

mandatos completos de sua administração, segundo o disposto T 

na lei sindical, 

2 - tenha Ambito estadual; 

3 - esteja filiada A Confederação Nacional do Comércio e em dia 
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2  59 - O mandato de presidente do CR, previsto nas alíneas mal, "b" 
• 'o* deste artigo, não poderá exceder ao seu mandato na diretoria 
da respectiva federação. 

5  69 - is federações do comércio, delida que de âmbito estadual, ë as 
segurado direito de indicarem o representante do respectivo grupo Lin 

dical no CR. 

5  79 - No caso das letras "b* e *c* deste artigo observado o dispos-

to no I 49, não poderi a presidencia do CR ser acumulada com a presi 

déncia do CR do SENAC. 

§ 89,- Em suas auséncias ou impedimentos, o Presidente do CR será - 
substituído de acordo com o princípio estabelecido no estatuto 	da 

respectiva federação do comércio. 

110 Art. 24 - Os membros do CR, e seus respectivos suplantes, a que se -

refere a alínea lb* do art. 22, representarão cada um doe grupos de 

atividades comerciais da respectiva unidade federativa enquadrados - 

no plano da enquadramento sindical da Confederação Nacional do Comér 

cio, e serio eleitos pelo Conselho de Representantes das correspon -

dentes federações do comercio, obedecidas as normas do respectivo es 

tatuto. 

5 19 - Na unidade federativa onde houver federação que represente 

mais de um grupo de atividades comerciais, a eleição sere feita em 

bloco, abrindo-se o prazo para registro de chapa, pelo período de uma 

hora, logo após instalada a reunião. 

5, 29  - Na hipOtese de haver grupo sem federação que o represente, -

seus representantes serio escolhidos pelo Conselho de Representantes 

da Confederação Nacional do Comércio, dentre os candidatos indicados 

pelos sindicatos pertencentes ao respectivo grupo. 

Art. 25 - Ao Conselho Regional (CR) competes 

a) deliberar sobre a administração regional, apreciando o desen 

volvimento e regularidade dos seus trabalhos; 

b) fazer observar, no âmbito de sua jurisdição, as diretrizes ge 

reis da ação do SESC, adaptando-as ite peculiaridades regionais; 

c) apresentar ao CN sugestões para o estabelecimento e alteração 

das diretrizes gerais da ação do SESC; 

d) aprovar o programa de trabalho da AR; 

e) fazer observar as normas gerais baixadas pelo CN para o plano 

de contas, orçamento • nr.mtan;421 ada anatam:. 
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15. 

f) aprovar o orçamento, suas retificações a prestação de contas e 
o relatõrio da AR, encaminhando-os ã AN, nos prazos fixados; 

g) examinar, anualmente, o inventario de bens a cargo da AR; 
h) autorizar as transferi-moias e as suplementações de dotações or 

çamentãrias da AR, submetendo a mataria as autoridades ofiatais 
competentes, quando a alteração for superior a 25% (vinte e 

cinco por cento) em qualquer verba; 
i) aprovar as operações imobiliãrias da AR; 

j) estabelecer medidas de coordenação e amparo ãs iniciativas dos 

empregadores no campo de bem-estar social, inclusive pela con-

cessão de subvenções e auxílios; 

1) aprovar o quadro da pessoal da AR, com os respectivos padrões 

salariais, fixando as carreiras e os cargos isolados; 

m) referendar os atos do Presidente do CR, praticados sob essa 

condição; 

n) aprovar as instruções-padrão para os concursos e referendar as 

admissões de servidores e as designações para as funções de 

confiança e para os cargos de contrato especial; 

o) estabelecer a verba de representação do Presidente e fixar diã 

rias e ajudas de custo para seus membros; 

P) cumprir as Resoluções do CN e CF e exercer as funções que lhe 

forem por eles delegadas; 

q) autorizar convánios e acordos com a federação do comércio diri 

gente e com outras entidades, visando aos objetivos conatituo 

nais, ou aos interesses recíprocos das signatiriaa, na ãrea -

territorial comum; 

r) aplicar, a qualquer de seus membros, nas circunstancias indica 

das, o disposto no art. 14, § 1Q, com recurso voluntãrlo, sem 

efeito suspendi:1.v°, pelo interessado, no prazo de 30 dias, para 

o CN; 

s) aprovar seu regimento interno; 

t) atender às deliberações do CN encaminhadas pelo DN, a cujos 

membros £acilitarã o exercício das atribuiçõen determinadas 

prestando-lhes informações ou facultando-lhes o exame ou inspe.  

ção de todos os seus serviços, inclusive de contabilidade; 

u) acompanhar a adniniatração do DR, verificando, mensalmente, os 

balancetes, o livro *Caixa", os extratos de contas bancãrias , 

posição das disponibilidades totais e destas.am relação ia exL 

gibilidades, bem oomo a apropriação da receita na aplicação - 
. • .. 
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v) interpretar, em primeira instancia, o presente Regulamento,com 
recurso nevai:gari° ao CN. 

§  19  - O CR reunir-se-a, ordinariamente, uma vez por mas, o extraor-
dinariamente, quando convocado pelo Presidente ou por doia terços de 
seus membros. 

§ 29  - O CR se instalara com a presença de um terço de seus membros, 

sondo necessário o comparecimento da maioria absoluta para as delibe 
rações. 

§ 39  - Aa decisões serão tomadas por maioria do sufrágios, cabendo ao 

Presidente voto de qualidade nos empates verificados. 

j  49.  - Qualquer membro do CR podara recorrer ao CN se lhe foram nega 
das informações ou se lhe for dificultado o exame da A.R. 

§ 59  - O Presidente enviara, sob comprovante, a cada membro do CR,cO 
pia da previsão orçamentaria, da prestação de oontae e do relatório, 
até 10 (dez) dias antes da reunião em que devam ser apreciados. 

SEÇO IX 

DO DEPARTAMENTO REGIONAL (DR) 

Art. 26 - Ao Departamento Regional (DR) compete: 

a) executar as medidas necessitrias á observância das diretrizes - 

gerais da ação do SESC na AR, atendido o disposto na letra Nb" 
do art. 25; 

b) elaborar e propor ao CR o seu programa de trabalho, ouvindo, - 
previamente, quanto aos aspectos técnicos, o DN; 

c) ministrar assistancia ao CR; 
d) realizar inquéritos, estudos e pesquisas, diretamente ou atra 

visa de outras organizações, visando a facilitar a execução do 
seu programa de trabalho; 

e) preparar e aubmeter ao CR a proposta orçamentaria, as propos 
tas de retificação do orçamento, a prestação de contas e o re 
latõrio da AR; 

f) executar o orçamento da AR; 

g) programar e executar os demais serviços de administração geral 
da AR e sugerir medidas tendentes ã racionalização da seu ais 

tema administrativo; O 
 SERVIÇO 	 R.a Marechal D.odoro,13.69 • 5' andu 
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h) apresentar, menaalmentor, ao CR, a posiçío financeira da ARi dis 
criminando os saldos de caixa e de cada banco, separadamante. 

Art. 27 - O Diretor do DR será nomeado pelo Presidente do CR, deven-

do recair a *acolha az pessoa da nacionalidade brasileira, cultura -

superior a comprovada idoneidade e experiância em serviço social. 

â  19 - O cargo de Diretor do DR 4 de confiança do Presidenta do CR e 
incompatível com o acordai° de mandato om entidade sindical ou civil 

do comércio. 

22 - A dispensa do Diretor, mesmo quando voluntiria, impõe a este 

a obrigação de apresentar, ao CR, relatório administrativo e finan -

cairo dos MOSCO decorridos desde o primeiro dia do exarcício eia cur 

10. 

• 
CAPITULA VII  

DAS ATRIBUIÇOES DOS PRESIDENTES DOS CONSELHOS, DO DIRETOR GERAL DO 

DN E DOS DIRETORES DOS DD.RR. 

Art. 28 - Além das atribuições, explícita ou implicitamente, cometi-

das neste Regulamento, compete; 

I - Ao Presidenta do Conselho Nacional: 

a) superintender a administração do SESC; 

b) submeter ao CN a propoorta do orçamento anual da AN e de suas 

ratificações; 

c) aprovar o programa de trabalho do DN; 

4111 	
d) convocar o CN e presidir suas reuniões; 

e) submeter it deIlbaração do CN além da estrutura dos serviços, o 

Quadro de Pessoal da AN, com os respectivos padrões+ salariais, 

as carreiras e os cargos isolados; 

f) admitir, "ad referendum" do CN os servidoras da AN, 'promovi-1;a 

e demitl -los, bem como fixar a época das féria'', conceder li - 

oanças e julgar, em grau de recurso, a aplicação da penas dis 

ciplinarasi 

g) contratar locações de serviços dentro das dotações do orçamen- 

to; 
h) promover inquérito nas Ah.RR.; 
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i) tornar efetiva a intervenção nas AA.RR., decretada em conformai 
dada com o disposto no art. 14, letra "m`; 

j) representar o SESC, em juizo e fora dele, com a faculdada de 
delegar tal poder; 

1) corresponder-se com os órgãos do Poder Público, noa assuntos -
de sua competência; 

m) abrir conta em estabelecimentos oficiais de crédito, ou median 
te prévia autorização do CN, em bancos nacionais do reconheci-
da idoneidade, observado o diapoato no art. 35; movimentar fun 
dos, assinando cheques, diretamente ou por preposto autorizado, 
conjuntamente com a Diretor Geral do DN; (*) 

n) autorizar a distribuição das despesas votadas em verbas globais; 
o) assinar acordos e conviinioa com a Confederação Nacional do Co 

márcio, coM o SENAC e com outras entidades, visando aos objeti 

vos institucionais ou aos interesses das signatárias; 
p) autorizar a realização do congressos ou de conferências e 	a 

participação do SESC em certames dessa natureza; 

q) assumir, ativa e passivamente, encargos e obrigações, inclusi-
ve de natureza patrimonial ou econômica, de interesse do SESC; 

r) encaminhar ao Tribunal de Contas da União, de acordo com a lei, 

o balanço geral, a prestação da contas e o relatório da AN apto 
vado pelou CN; 

s) apresentar, anualmente, ao Ministério do Trabalho e Previdência 
Social, o relatório do SESC; 

t) nomear os delegados para as DD.EE., de que trata o art. 14, le 
tra wir f  

u) delegar poderes. 

II - Ao Presidente do CR: 

a) superintender a AR do SESC; 

b) submeter ao CR a proposta do orçamento anual da AR e de suas 
retificações; 

c) aprovar o programa de trabalho do DR; 

d) convocar o CR e presidir suas reuniões; 
e) corresponder-se com os órgãos do Poder Público, nos assuntos 

da sua competinciai 

(5) O Decreto-Lei n9 151, de 09.02.1967, determina que os depósitos 
do SESC sejam feitos exclusivamente no Banco do Brasil adlal0P:r4A-xas 
Econ6raieas. 	O SERVIÇO 
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f) submeter ã deliberação do CR, alem da estrutura dos serviços , 

o Quadro de Pessoal da AR, com os respectivos padróes salariais, 
fixando as carreiras e os cargos isolados; 

g) admitir, "ad referendum" do CR, os servidores da AR, promov'è - 
los Q demiti-los, bem como fixar a época das ferias, conceder 
licenças e julgar, em grau de recurso, a aplicação de penas -
disciplinares; 

h) contratar locações de serviços, dentro das dotações do orçaiçuen 
to; 

i) assinar acordos e convénios com a Federação do Comércio diri -
gente, com o SENAC e com outras entidades, visando aos objeti- 
vos institucionais e aos interesses recíprocos das signatárias 
na área territorial comum; 

J) abrir conta em estabelecimentos oficiais de crédito, ou, median 

te previa autorização do CR, "ad referendum" do CN, em bancos 

nacionais de reconhecida idoneidade, observado o disposto no 

art. 35; movimentar fundos, assinando cheques, diretamente ou 

por preposto autorizado, conjuntamente com o Diretor do DR;(*) 

1) autorizar as distribuições de despesas votadas em verbas glo 

baio, "ad referendum" do CR; 
m) enc2Iminhar à. AN o balanço, a prestação de contas e o relatório 

da AR; 

n) delegar poderes. 

III - Ao Diretor Geral do DN: 

a) organizar, dirigir e fiscalizar ou serviços do órgão e seu car 
go, baixando as necessárias instruções; 

b) propor a admissão, demissão e promoção dos servidores, fixar - 

sua lotação, consignar-lhes elogio e aplicar-lhes penas disci-
plinares; 

a) assinar, com o Presidente do CN, diretamente ou no caso de uni_ 
dada de serviço instalado fora da cidade sede do CN, por pra - 

posto autorizado, os papeis a que se refere a alínea "m" do in 
ciso I; 

d) tomar a iniciativa das atribuições enumeradas no art. 17, ado 
tando as providencias necessárias à sua execução; 

(*) Decreto-Lei n9 151, de 09.02.1967, detarmina que os depósitos do 
SESC sejam feitos exclusivamente no Ser, 	SERVfç 	' • • 	 • 	' 8462,tattclul Deodoro, 869 S' andu 
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o) submeter ao Presidente do CN, o plano para distribuição das das 
pesas votadas em verbas globais; 

f) realizar reuniões com os Diretores e Chefes de Serviço da AN, 

visando ao aperfeiçoamento e ã unidade de orientação do pessoal 
dirigente. 

IV - Ao Diretor do DR: 

a) organizar, dirigir e fiscalizar oa serviços do Orgão a seu car 
go, baixando as necessãrias instruções; 

b) propor a admissão, demissão e promoção dos servidores, fixar - 

sua lotação, consignar-lhes elogios e aplicar-lhes penas diaci 
plinares; 

c) assinar, com o presidente do CR, diretamente ou no caso de uni 
dado de serviço instalado fora da cidade sede do CR, por pre 
posto autorizado, os papéis a que se refere a alínea 9 j  . do in 
ciso II; 

d) tomar a iniciativa das atribuições enumeradas no art. 26, ado-
tendo as providéncias necessãrias à sua execução; 

e) submeter ao Presidente do CR o plano para distribuição 	(IC12 

despesas votadas em verbas globais. 

CAPITULO VIII 

DOS RECURSOS 

Art. 29  - Constituem renda do SESC: 
a) contribuições dos empregados do comércio e dos de atividades -

assemelhadas na forma da lei; 
b) doações e legados; 
c) auxílios e subvenções; 
dX multas arrecadadas por infração de dispositivos legais e regu-

lamentares; 
e) as rendas oriundas de prestação de serviços e de mutações de 

patrimônio, inclusive as de locação de bens qualquer nature- 
za; 

f) rendas eventuais. 
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ções para o Instituto Nacional de Previdancia Social. 

Parágrafo Onico - Ao SESC e assegurado o direito de promover, junto 
ao Instituto Nacional de Previdência Social , a verificação das co 
branças das contribuições que lhes são devidas, podendo, para esse 
fim, alem de outros meios de natureza direta ou indireta, credenciar 
prepostos ou mandatários. 

Art. 31 - As contribuições compulsOrias, outorgadas, em lei, em fa 
vor do SESC, serão creditadas às Administrações Regionais, na propor 
ção de 80% (oitenta por cento) sobre os montantes arrecadados nas ba 
ses territoriais respectivas. O restante, reduzidas as despesas de 
arrecadação, caberá à AN. 

Parágrafo Onico O SESC poderá assinar convénios com o ENE, visando 

a construção, aquisição ou reforma de casas populares para seus bene 

• 
ficiários. 

Art. 32 - Os recursos da AN terão por fim atender às despesas dos Or 
gãos que a integram. 

§ 19  - A renda da AN, oriunda da contribuição prevista em lei, com 
desconto da quota até o máximo de 3% (tres por cento) sobre a cifra 
da arrecadação geral para a administração superior a cargo da Confe-
deração Nacional do Comercio, será aplicada na conformidade do que 
dispuser o orçamento de cada exercício. 

§ 29 - A AN poderá aplicar, anualmente, de sua receita compulsOria , 
de acordo com os critérios aprovados pelo CN: 

a) até 10% (dez por cento), como subvenção ordinária, em auxilio 
às regiões deficitárias, no custeio de serviços que atendam -
aos reclamos dos trabalhadores e se enquadrem nas finalidades 
da instituição; 

b) ate 15% (quinze por cento), a titulo de subvenção extraordiná-
ria, aos órgãos regionais e que terá por fim atender a realiza 
ções de natureza especial e temporária, principalmente 	para 
execução de obras, melhoramentos e adaptações, aquisição 	de 
imóveis, instalação e equipamentos. 

Art. 33 - A receita das AA.RR., oriunda das contribuições compulsõ 
rias, será aplicada na conformidade do orçamento de cada exercício. 

Art. 34 - Nenhum recurso do SESC, quer na administração nacional, 
quer nas administracóes racionais. será aplicado. sela5,144.goxo ti O SERVIÇO 
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tulo, senão em prol das finalidades da instituição, de seus benefi- 

ciarios, ou de seus servidores, na forma prescrita neste Regulamento. 

Parãgrafo Único  - Todos quantos forem incumbidos do desempenho de 
qualquer missão, no país ou no estrangeiro, em nome ou às expensas 

da entidade, estão obrigados à prestação de contas e feitura do rela 

tOrio, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias após a ultimação do en 

cargo, sob pena de inabilitação a novos comissionamentOs e restitui-
ção das importãncias recebidas. 

Art. 35  - Os recursos do SESC serão depositados, obrigatoriamente,em 
bancos oficiais, ou particulares pelo CN. (*) 

19  - n vedado qualquer depósito pelos órgãos nacionais, em estabe 

lecimento de crédito com capital realizado inferior a dez mil vezes 
a cifra do maior salãrio mínimo vigente no pais. 

29 - Igual práibição se aplica aos órgãos regionais quanto aos es 
tabelecimentos de crédito de suas bases territoriais, com capital 
realizado inferior a cinco mil vezes a cifra do salãrio mínimo da re 
gião. 

CAPITULO IX 

DO ORÇAMENTO E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art. 36 - A AN e as AA.RR, organizarão os respectivos orçamentos re 
gerentes ao futuro exercício, para serem apresentados ao CF até o 
dia 31 de agosto de cada ano. 

411 	§ 19 - Depois de examinados pelo CF, serão encaminhados ã AN, ate 30 
de setembro, o seu próprio orçamento e, até 15 de novembro, os orça-
mentos das AA.RR., para, reunidos numa só peça formal, serem apresen 
tados à Presidéncia da República, por intermédio do Ministro do Tra 

belho e Previdãncia Social, ate 15 de dezembro, nos termos doa arts. 
11 e 13, da Lei n9 2.613, de 23.09.1955. 

§ 29  - Os orçamentos devem englobar as previsões da receita e 	as 
aplicações da despesa. 

(*) O Decreto-Lei n9 151, de 09.02.1967, determina que os_depósitos 
do SESC sejam feitos exclusivamente n's 	SERVIÇO" ' 	' 	 Etna Mait,41.1 Deodora, 169 • 5* andu 
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§ 39 - Ate 30 de junho, a AN dará conhecimento as AA.RR. das estima-
tivas das respectivas receitas para o exercício futuro. 

Art. 37 - As retificações orçamentárias, que se tornarem imprescindí 
veis no correr do exercício, englobando, exclusivamente, as altera - 
ções do orçamento, superiores aos limites previstos nos arts. 14,all 

nea "d" e 25, alínea "h", obedecerão aos mesmos princípios da elabo-
ração originária. 

â 19 - Os retificativos gerais a serem apresentados à Presidencia da 
República, ate 15 de setembro de cada ano, deverão dar entrada no CF: 

a) até 30 de junho, o da AN; 
b) ata 31 de julho, os das AA.RR.; 

§ 29 - Depois da examinados pelo CF, serão encaminhados à AN até 15 
de julho, o seu próprio retificativo e ate 31 de agosto, os retifica 

• 	tivos das AA.RR. 
Art. 38 - A AN e as AA.RR. apresentarão ao CF, até 19 de março de ca 
da ano, suas prestações de contas relativas à gestão económico-finan 
ceara do exercício anterior. 

Parágrafo Único  - Depois de examinadas pelo CF, serão encaminhadas à 
AN, até 15 de março, a sua própria prestação de contas, e, atá 30 de 

março, as das AA.RR., para apresentação ao Tribunal de Contas 	da 
União ate 31 de março. 

Art. 39 - Na elaboração dos orçamentos, as verbas reservadas às des 
pesas de administração não poderão ultrapassar a vinte e cinco por - 
(lento (25%) da receita própria prevista, não computadas, nesta, 	as 
subvenções extraordinárias concedidas pela AN, cabendo ao CN fixá-la, 
anualmente para a AN, à vista da execução orçamentária e dentro des 

41111 	se limite. 

Art. 40 - Os prazos fixados neste capítulo são improrrogáveis, con 
cluindo-se, com sua rigorosa observáncia, os respectivos processos -
de elaboração e exame, inclusive diligencias determinadas pelo CF. 

CAPITULO X 

DO PESSOAL 

Art. 41 - O exercício de qualquer, ou melhor, de quaisque.,z;,...0~Rz, 
• . 	. owfunçóes no SESC dependerá de p'. --",smonço, 	. . . 

Rata 'Ma:flecha) nxIorti,E49 • S.S.." 
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reguladas em ato próprio. 

§ 19  - A exigtincia referida não se aplica aos contratos especiais o 
locações de serviço. 

29 - Sem prévia autorização do titular do respectivo ministério ou 
autoridade correspondente, não serão admitidos servidores públicos 
autárquicos a serviço do SESC. 

Art. 42  - Os servidores do SESC, qualifi cadoss, perante ente, como be 
neficiãrios, para fins assistenciais, estão sujeitos à legislação do 
trabalho e previdãncia social, considerando-se o Serviço Social do 
Comércio, na sua qualidade de entidade de direito privado, como em-

pregador, reconhecida a autonomia das AA.RR., quanto à feitura, COlu 

posição, padrões salariais e peculiaridades de seus quadros emprega-
ticios, nos termos do parãgrafo único do art. 21. 

Art. 43 - Os servidores do SESC são segurados obrigatórios do Insti-
tuto Nacional de Previdància Social. 

Art. 44 - Não poderão ser admitidos como servidores do SESC, parentes 
até o terceiro grau civil (afim ou consangüíneo) do Presidente, ou 
dos membros, efetivos e suplentes, do Conselho Nacional e do Canse 
lho Fiscal ou dos Conselhos Regionais do SESC ou do SENAC, bem como 
de dirigentes de entidades sindicais ou civis, do comércio, patronais 
ou de empregados. 

Parágrafo Onico  - A proibição ã extensiva, nas mesmas condições, aos 
parentes da servidores dos órgãos do• SESC ou do SENAC. 

CAPITULO XI  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITIORIAS 

Art. 45 - 013 Presidentes e os membros do CN e dos CC.RR. excetuados 
os Diretores Geral e Regionais, não poderão perceber remuneração de 

corrente de relação de emprego ou contrato de trabalho de qualquer 
natureza que mantenham com o SESC, o SENAC, ou entidades sindicais e 
civis do comércio. 

Art. 46 - Na AN e nas AA.RR. serã observado o regime de unidade de - 

tesouraria. 

o 
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Art. 47 - A sede do Serviço Social do Comercio abrangendo a do Conse 
lho Nacional e do Departamento Nacional, permanecerá, em caráter pro 
visOrio, na cidade do Rio de Janeiro; Estado da Guanabara, transfe -
rindo-se para a capital da República quando ocorrer a da Confedera-
ção Nacional do Comercio- 

5  19 - Ate que se efetive a mudança, !o SESC manterá em Brasília, iso 

lerdamente ou em conjunção com o órgão confederativo comercial, uma 
I 	f Delegacia Executiva. 

I 
, 29 - A AR que, na data da aprovação deste Regulamento, tiver sede 

fora da capital, poderá assim permanecer ate deliberação em contra - 
I rio do CR. 

Art. 48 - A Confederação Nacional do , Comercio elaborará o regimento 
do SESC, previsto no art. 49, parágrafo único, dentro de 120 (centoe 

IP vinte) dias após a publicação deste Regulamento. 

Art. 49 - O Conselho Nacional e oalbonselhos Regionais votarão os -

seus regimentos internos no prazo de 90 (noventa) dias a contar da 

vigência do Regimento do SESC, comlObservancia de suas normas, da -

lei da entidade e deste Regulamento. 

§ 19 - Os regimentos internos consignarão as regras de funcionamento 

do plenário, a convocação de reuniões, a pauta dos trabalhos, a dia-

tribuição dos processos, a confecçãO do atas e tudo quanto se refira 

ao funcionamento dos respectivos oo/egiados, inclusive, facultativa-

mente, a constituição de comissões., 

§ 29 - A observância das normas regimentais constitui elemento essen 

cial ã validade das deliberações. 

Art. 50 - A alteração do presente Regulamento poderá ser proposta pe 

• la Confederação Nacional do Comérc46, mediante dois terços dos votos 

do Conselho de Representantes, com:aprovação do Ministro do Trabalho 
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Sobre o Sesc Caiobá Hotel Sesc Caiobá 
	

http://www.sescpr.com.bricaiobalsobre-o-sesc-caiob  

SOBRE O SESC CAIOBÁ 
	

LOCALIZAÇÃO 
	

ESTRUTURA 

RESERVAS E TARIFAS 
	

GUIA TURÍSTICO 
	

CONTATO 

SOBRE O SESC CAIOBÁ 
	

Honre 

• 

O Sesc Caiobá - Centro de Turismo e 

Lazer é o lugar ideal para passar férias, 

descansar no fim de semana ou feriado 

no Litoral do Paraná, realizar eventos, 

praticar esportes, lazer e turismo. Está 

localizado em frente à praia de Caiobá, 

distante 118km de Curitiba, a 500m do 

centro de Matinhos e a 3km da 

rodoviária. 

• 
UM POUCO MAIS SOBRE CAIOBÁ 

O balneário de Caiobá, pertencente a Matinhos, é 

o maior de todos e tem como uma das principais 

atrações a Praia Brava com águas rasas e pouco 

agitadas, circundada por um jardim e vegetação. 

Em um de seus extremos localiza-se o Morro do 

Boi e no outro a Pedra de Matinhos. Nela são 

realizados campeonatos de surf. A Praia Mansa 

também é uma das mais visitadas, localizada na 

entrada da baia de Guaratuba, com águas 

bastante calmas e pouco profundas, possui um 

bem cuidado jardim ao seu redor. Dela atinge-se 

a Praia Bela ou Prainha do Farol e a Ilha das 

Tartarugas. O Balneário oferece infraestrutura 

com bons hotéis, opções diversificadas de 

restaurantes e bares, e possui uma vida noturna 

agitada. 
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Sobre o Sesc Caiobá 1 Hotel Sesc Caiobá 
	

http://www.sescpr.com.bdcaioba/sobre-o-sesc-caiob'  

RESERVAS 

Atendimento durante todos os meses do ano. Faça a sua pré-reserva 
de hospedagem 

AC)I,j 	PRE- 

LOCALIZAÇÃO 

Rua DrJosé Pinto Rebelo Jr, n° 91 - Praia de Caiobá - Matinhos - PR 

SAIBA COM CHEGAR 

C.Ot-HEÇA DISTÁNiCIAS 

5 

• 

Ô 

Rua Dr. José Pinto Rebelo Júnior, 911 CEP: 83260-0001 41 3452.88001 Matinhos-PR 	 Central de Reservas • Fone: 41 3452 -8800 
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CINE SEREIA 
RESTAURANTE 
SABOR DO LITORAL 137 ACOMODAÇÕES CENTRO DE EVENTOS 

CAMPO DE FUTEBOL CANCHA DE BOIÃO ESPAÇO BEM ESTAR SALA DE LEITURA 

RESTAURANTE 
FAROL DAS CONCHAS 

. 

CAFÉ ESCOLA SENAC GINÁSIO DE ESPORTES LANCHONETE 

Estrutura ! Hotel Sesc Caiobá 
	

http://www.sescpr.com.br/caioba/estrutur• 

SOBRE O SESC CAIOBÁ 	LOCALIZAÇÃO 	 ESTRUTURA 

RESERVAS E TARIFAS 	GUIA TURÍSTICO 	 CONTATO 

ESTRUTURA 

ESTRUTURA ACOMODAÇÕES GASTRONOMIA EVENTOS PARQUE AQUÁTICO 	  

Para conforto do hóspede o Sesc Caiobá dispõe de: 

• 

1 de 2 
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SALA DE HOME THEATER 

r 	 • 

_11I 1.1  

H  1) 	

r, 11-1 
u; 

/-1 	EDI - 

INTERNET LIVRE BRINQUEDOTECA 
	

PARQUE AQUÁTICO 

Estrutural Hotel Sesc Caiobá 	 http://www.sescpr.com.bricaioba/estruturt  

Mn. 

PLAYGROUND 
	

CAPELA ECUMÊNICA 	ESTACIONAMENTO 

RESERVAS 

Atendimento durante todos os meses do ano. Faça a sua pré-reserva 
de hospedagem 

LOCALIZAÇÃO 

Rua Dr..losé Pinto Rebelo ir, n° 91 - Praia de Caiobá - Matinhos - PR 

CONHEÇA AS DIS-.ANCIA 

h 

e 

Rua Dr. José Pinto Rebelo Júnior, 91 1 CEP: 83260-0001 41 3452-8800 1 Matinhos-PR 	 Central de Reservas Fone: 41 3452 -8800 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAPIRAMA 
CNPJ/MF 75.443.812/0001-00 

 

   

TERMO DE RATIFICAÇÃO DO PROCESSO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO 026/2015 

RATIFICO a referida dispensa, nos termos do artigo 26 da Lei 8.666/93, 

para que produza seus jurídicos e legais efeitos, que tem por objeto 

CONTRATAÇÃO DE HOTEL SESC CAIOBA PARA HOSPEDAGEM DE 

DUAS DIÁRIAS COM PENSÃO COMPLETA DO GRUPO "CORAÇÃO 

JOVEM" PARTICIPANTES DO PROGRAMA SCFV  pelo valor total de RS 

5.512,0 (cinco mil quinhentos e doze reais) - CNPJ 03.584.427/0018-10. 

Guapirama, em 19 de agosto de 2015. 

PEDRO DE OLIVEIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

Rua 2 de março, 460 - Telefone/Fax: (0"43) 3573-1122 - CEP. 86465-000 - Guapirama/PR 
pLefeitura©o-ouapirama,pr.gov.br  

www.guapirama.pr.gov.br  
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